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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 539/2022-
SMS/PMM REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO
Nº 093/2022-CPL/PMM QUE ENTRE SI FAZEM a
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS, E A
EMPRESA ALIANCA COMERCIO E SERVIÇOS
LTDA, COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA.

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, inscrito no CNPJ/MF sob o N° 18.478.187/0001-07,
com sede na Rodovia Transamazônica, S/N, Agropólis do INCRA, Bairro do Amapá, município de
Marabá, Estado do Pará, devidamente representada por sua secretária Sra. MÔNICA BORCHART
NICOLAU, brasileira, RG nº 8040960-5/PR inscrito no CPF sob o no 036.413.189-63, residente e
domiciliado nesta cidade de Marabá-PA, doravante denominado CONTRATANTE, e a, e a empresa
ALIANCA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 36.634.511/0001-02,
com sede na alameda Dário I, Sala 01, número 03, bairro cidade nova, na cidade de Ananindeua no
estado do Pará CEP: 67.130-280, e-mail: alianca.licitapara@gmail.com , telefone: (91) 98242-7040,
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sra. Rosane Oliveira Lima,
brasileira, divorciada, empresaria, portadora do CPF Nº 397.123.972-20 e do RG Nº 2359723
SSP/PA, residente e domiciliado na travessa WE-17, apartamento 05, bairro cidade nova, na
cidade de Ananindeua no estado do Pará, tendo como respaldo o resultado final do Processo
Administrativo nº 21.820/2022-PMM, autuado na modalidade Pregão Eletrônico Nº
093/2022-CPL/PMM, têm entre si justo e contratado o objeto, conforme descrito no ANEXO II
OBJETO, do edital, nos termos da proposta da CONTRATADA, feita na sessão da referida
LICITAÇÃO, o qual passa a ser parte integrante deste e mediante as cláusulas e condições a seguir
estipuladas, do inteiro conhecimento das partes contratantes, que aceitam e se obrigam a cumprir
integralmente:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
 

1.1 Constitui objeto do presente instrumento contratual a AQUISIÇÃO 1 (UM) CASTRAMÓVEL
PARA O CENTRO DE CONTROLE ZOONOSES E AQUISIÇÃO DE 3 (TRÊS) VEÍCULOS DE PASSEIO
PARA AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE para a Secretaria Municipal de Saúde - SMS, de acordo
com o termo de referência e com objeto, Anexos I e II, partes integrantes do edital referente ao
Pregão Eletrônico Nº 093/2022-CPL/PMM, para todos os fins e efeitos legais;

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DESCRIÇÃO DOS ITENS

2.1 O objeto deste Contrato compreende as especificações técnicas mínimas de acordo com o
Anexo II do Edital do Pregão Eletrônico Nº 093/2022-CPL/PMM;



PREFEITURA DE MARABÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUAN
T.

UNIDADE
VL. UNIT
(R$)

VL. TOTAL
(R$)

01

CARRO DE PASSEIO; CAPACIDADE DE 05(CINCO)
PESSOA, 0 KM, BICOMBUSTÍVEL, DIREÇÃO
HIDRÁULICO, 04 PORTAS, CÂMBIO MANUAL,
DISTÂNCIA MÍNIMA ENTRE O EIXO DE 2.370MM;
MOTORIZAÇÃO 1.0, AR CONDICIONADO, TRIO
ELÉTRICO. COM EMPLACAMENTO
RENAULT KWID ZEN 03

Unidade R$ 78.000,00 R$ 234.000,00

R$ 234.000,00 (DUZENTOS, TRINTA, QUATROMIL REAIS)

CLÁUSULA TERCEIRA: ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3.1 O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da nota de
empenho, no seguinte endereço Sede da Secretaria Municipal de Saúde na Rodovia
Transamazônica, Agrópolis do Incra, Amapá - MarabáPA;
3.2 O veículo entregue deverá ser de primeiro uso, devendo constar, todos os manuais (manual de
operação e de manutenção básica; manual de serviço e reparação do equipamento em oficina;
catálogo de peças e acessórios com os respectivos números de referência de fábrica com desenho
e/ou foto de todos os seus itens de reposição) relacionados ao bem, objeto deste Contrato; suas
especificações, sob pena de ser recusado o seu recebimento. Não serão admitidos, para efeito de
recebimento, que estejam em desacordo ou conflitante com quaisquer especificações descritas na
Proposta de Preços.
3.3 Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 5(cinco) dias, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
3.4 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
3.5 O recebimento dos veículos, objeto desta licitação será realizado nos termos do art. 73, inc. II,
alíneas "a" e "b", da Lei nº 8.666/93, da seguinte forma:

3.5.1 Provisoriamente, no ato da entrega dos veículos, para efeito de posterior
verificação da conformidade dos mesmos com o solicitado na licitação;
3.5.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e características descritas
no Edital e consequente aceitação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis
contados após o recebimento provisório.

3.6 As despesas com o frete, transporte, emplacamento e demais custos advindos da entrega do
bem nas dependências da CONTRATANTE, correrão por conta da CONTRATADA, ficando a cargo
da mesma, as despesas com remoção do veículo caso tenha que ser substituído.



PREFEITURA DE MARABÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

  

3.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
3.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
3.9 O Veículo entregue deverá ter versão tecnológica recente, observando-se rigorosamente as
características especificadas, vir acompanhadas do Certificado de Garantia do Fornecedor e todos
os acessórios necessários ao seu pleno funcionamento.
3.10 O veículo, bem como seus acessórios, componentes e ferramentas auxiliares exigidos deverão
ser fornecidos novos e dentro das regulamentações e das normas da ABNT Associação Brasileira
de Normas Técnicas, INMETRO e demais, sendo que os itens considerados inadequados, inferior
qualidade ou não atenderem às exigibilidades, serão devolvidos e o pagamento ficará suspenso,
até sua regularização de forma integral, cujo prazo de reposição, a critério do Contratante, poderá
ser renovado, sem prejuízo nas penalidades pelo atraso inicial.
3.11 Caso verifique-se a não conformidade dos veículos, a empresa deverá promover as correções
necessárias no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

4.1 A Contratante obriga-se a:

4.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
4.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo;
4.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;
4.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;
4.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
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5.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: MARCA/NOME
COMERCIAL e FABRICANTE (no que couber);
5.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
5.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
5.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação; 5.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

Constituem igualmente obrigações do contratado:

6.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez
que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante;
6.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os
seus empregados quando da execução do objeto do contrato ou em conexão com ele;
6.3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à
execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
6.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação deste Pregão.
6.5 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do
cumprimento do objeto, de acordo com o termo de referência e com objeto, anexos I e II, partes
integrantes do Edital, tais como:

a) Salários;
b) Seguros de acidentes;
c) Taxas, impostos e contribuições;
d) Indenizações;
e) Vales-refeição;
f) Vales-transporte; e
g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.

6.6 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à contratante, nem poderá onerar o
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objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração Municipal.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA
CONTRATAÇÃO

7.1 Ficam designados para cumprir as atribuições de representar a CONTRATANTE no
acompanhamento do procedimento administrativo, fiscalização, execução de contratos e
acompanhamento do procedimento administrativo pertinente aos serviços e atividades advindos
do processo em epigrafe, a servidora indicada abaixo:

Irineu Virgínio Ribeiro Filho - Coordenador do Transportes

CLÁUSULA OITAVA: DA ORIGEM DOS RECURSOS

8.1 As despesas decorrentes com a execução do contrato da aquisição serão custeadas com
recursos do CONVENIO Nº 42/2022-SESPA, PROCESSO Nº 2022/292971, e aquisição de 3 (três)
veículos de passeio para o cumprimento da Emenda Parlamentar de Proposta de nº
18478.187000/1220-04 e ocorrerão por conta da disponibilidade orçamentária, no exercício
2022, cuja fonte de recursos, programa e elemento de despesa a ser especificados na Nota de
empenho, emitida pelo órgão ou setor competente.
8.2 A despesa será custeada com a seguinte dotação orçamentária:

10 305 0012 2.050 Atenção Vigilância e Saúde
Epidemiológica; e 10 122 0001 2.045 Manutenção
Secretaria Municipal de Saúde.

ELEMENTO DE DESPESA:
4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente

CLÁUSULA NONA: DO PREÇO E DO PAGAMENTO

9.1 Importa o presente contrato em R$ 234.000,00 (DUZENTOS, TRINTA, QUATROMIL REAIS),
conforme quantidades e valores extraídos do resultado do Pregão Eletrônico Nº 093/2022-
CPL/PMM, sendo o pagamento efetuado pela SEFIN da PMM, em até 30 (trinta) dias, por
intermédio de emissão de cheque, crédito em conta corrente da adjudicatária, mediante a
apresentação de Nota Fiscal, emitida de acordo com a legislação fiscal vigente e devidamente
atestada, desde que não haja documentos a regularizar ou entregar.
9.2 A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, se o
veículo entregue não estiver em perfeita condições de uso ou em desacordo com as especificações
apresentadas e aceitas.
9.3 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão.
9.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira, condicionado a apresentação da regularidade jurídica, fiscal,
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trabalhista ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação
financeira por atraso de pagamento;
9.5 O CONTRATANTE se obriga a pagar exclusivamente pelo objeto deste contrato, até o limite
superior, não incorrendo em qualquer pagamento a não utilização plena do objeto contratado.
9.6 Sem qualquer ônus para a Contratante, ou incidência em mora, não será efetuado qualquer
pagamento à Contratada, decorrentes do contrato:

I - ANTES:
a) Da apresentação e da aceitação do documento de cobrança;
b) De atestada pelo órgão requisitante a conformidade do fornecimento prestado;
c) Da liquidação prevista na Lei 4.320/64, conforme disposto no artigo 40°, XIV “a”, da
Lei 8.666/1993

II - ENQUANTO HOUVER PENDÊNCIA RELATIVA:
a) À liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual;

b) À apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal
ou regulamentar;

c) À regularidade fiscal.

9.7 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

9.7.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei n.º 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666,
de 1993.

9.7.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

9.7.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29, da Lei n.º 8.666, de
1993.

9.9.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018.

9.9.1.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
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exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

9.9.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.9.1.3 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

9.9.1.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, nomesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.9.1.5 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa n.º 03, de 26 de abril de 2018.

9.9.1.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.9.1.7 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
à contratada a ampla defesa.

9.9.1.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua
situação junto ao SICAF.

9.9.1.9 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo pormotivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

9.9.1.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

9.10 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

9.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
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Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculadamediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6 /100) I = 0,00016438
I = (TX) I =

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
10.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
10.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 Cometer fraude fiscal;

10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;
10.2.2 Multa moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
10.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;
10.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
10.2.6 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
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10.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 10.1 deste Contrato.

10.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3 As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.2, 10.2.3 e 10.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
10.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

10.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.6 Asmultas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor doMunicípio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa deste município e cobrados judicialmente.
10.7 Apuradas a responsabilidade que ensejem sanções administrativas em decorrência da
licitação ou contratação deste objeto haverá inscrição no CadastroMunicipal de Empresas Punidas
- CMEP e SICAF, quando cabíveis.
10.8 O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar- se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, ficará sujeitas às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e 10.520/2002.
10.9 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a CONTRATANTE, poderá garantida
a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções contidas no edital.
10.10 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de
Marabá ou a Administração Pública, poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com
a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
10.11 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade de aplicação de
outras, previstas na Lei nº 8.666/1993, incluída a responsabilização da CONTRATADA por
eventuais perdas e danos causados ao CONTRATANTE, bem como as sanções previstas na Lei
Federal nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 028/2018.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
 

11.1 Nos termos do art. 67, Lei n.º 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados;
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70, da Lei n.º 8.666, de 1993;
11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO REAJUSTE

12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

12.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregnomínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
12.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
12.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
12.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO PRAZO DA VIGÊNCIA
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13.1 O contrato obedecerá ao disposto no caput do artigo 57, da Lei 8.666/93 iniciando-se com a
assinatura do contrato e terminando com o fim do exercício orçamentário, ou seja, até o dia 31 de
dezembro de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO

14.1 A inadimplência das Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato por parte da
CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante
notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento,
sem prejuízo do disposto na Cláusula Nona;
14.2 RESCISÃO UNILATERAL, PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Ficará o presente Contrato
rescindido, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes
casos:

14.2.1 O não cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais;
14.2.2 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do objeto no(s) prazo(s) estipulado(s);
14.2.3 Atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega dos bens contratados;
14.2.4 A subcontratação do objeto deste Contrato, associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação,
que afetem a boa execução do presente Contrato;
14.2.5 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
14.2.6 Cometimento reiterado de faltas na execução do Contrato, anotadas na forma do
parágrafo 2º da Cláusula Quarta deste Contrato;
14.2.7 Decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
14.2.8 Dissolução da Sociedade ou falecimento do CONTRATADO;
14.2.9 Alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a
juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
14.2.10 Protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão que
caracterizem a insolvência da CONTRATADA;
14.2.11 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
14.2.12 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.

14.3 RESCISÃO BILATERAL - Ficará o presente Contrato rescindido por acordo entre as partes,
desde que haja conveniência para a Administração, nos casos dos incisos XIII a XVI, do artigo 78,
da Lei nº 8.666/93, atualizada.
14.4 De conformidade com o § 2º, do artigo 79, da Lei nº 8.666/93, atualizada, quando a rescisão
ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do artigo 78, da mesma lei, sem que haja culpa da
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CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo ainda direito a:

14.4.1 Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;
14.4.2 Pagamento do custo de desmobilização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA ALTERAÇÃO

15.1 Este Contrato poderá ser alterado através de Termos Aditivos, na ocorrência de quaisquer
dos fatos estipulados nos artigos 58, inciso I, e 65, da Lei Nº 8.666/93, atualizada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: RECONHECIMENTO DE DIREITOS

16.1 A CONTRATADAdeclara conhecer a aceitar as prerrogativas conferidas a CONTRATANTE pela
Lei Federal Nº 8.666/93, nos casos de rescisão administrativa prevista no art. 77 daquela previsão
normativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: VINCULAÇÃO AO EDITAL

17.1 O presente contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico Nº 093/2022-CPL/PMM e à
proposta do contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO INSTRUMENTO

18.1 O presente instrumento não poderá ser, no todo ou em parte, objeto de cessão ou
transferência.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

19.1 O prazo de garantia deverá ser a do fabricante comAssistência Técnica Autorizada na sede do
Município de Marabá/PA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DOS CASOS OMISSOS

20.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO FORO

21.1 As partes signatárias elegem, com exclusão de qualquer outro, o Foro da Comarca de Marabá,
estado do Pará, para a solução de controvérsias ou litígios decorrentes deste CONTRATO.
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21.2 E por estarem justos e contratados, firmam este instrumento contratual, que vai assinado
eletronicamente por meio de Certificado Digital (Assinatura Eletrônica), usando o e-CPF do
contratante e o e-CNPJ do contratado (Resolução nº 11.535 e Resolução nº 11.536/TCM, de 2014).

Marabá (PA), 01 de novembro de 2022

MONICA BORCHART NICOLAU

SECRETÁRIA M. DE SAÚDE - INTERINA

CONTRATANTE

_____________________________

TESTEMUNHAS

ALIANCA COMERCIO E SERVIÇOS

LTDA

CNPJ N.º 36.634.511/0001-02

CONTRATADO

_______________________________

TESTEMUNHAS
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